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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : THEREZINHA BARBOSA GOELLNER
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO BOTTEGA - RS058606
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : JORGE RAUL RUSCHEL E OUTRO(S) - RS003887

PAULO CÉSAR RUSCHEL - RS053348
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
SFH. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a regra processual 
aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios 
sucumbenciais, é aquela em vigor na data da prolação da sentença, que, no 
caso dos autos foi proferida na vigência do CPC de 1973. Precedentes. 
3.  Quanto ao valor fixado à título de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, é entendimento desta Corte de que somente é possível a sua 
revisão em caso de irrisoriedade ou exorbitância, o que não é o caso dos 
autos, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
SFH. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a regra processual 
aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios 
sucumbenciais, é aquela em vigor na data da prolação da sentença, que, no 
caso dos autos foi proferida na vigência do CPC de 1973. Precedentes. 
3.  Quanto ao valor fixado à título de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, é entendimento desta Corte de que somente é possível a sua 
revisão em caso de irrisoriedade ou exorbitância, o que não é o caso dos 
autos, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Therezinha Barbosa Goellner contra decisão, assim 

ementada (fl. 340):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
SFH. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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O agravante alega que, estando já em vigor o novo Código de Processo Civil  

quando da prolação do acórdão, a fixação dos honorários advocatícios no presente 

caso não poderia ter sido realizada por equidade, devendo ser aplicadas as regras 

constantes no art. 85, § 2º e § 3º do novo CPC.

Defende que o valor arbitrado de honorários, de R$ 3.000,00, é irrisório, 

porquanto equivale a aproximadamente 0,94% do valor da dívida (R$ 316.364,53). 

Sem impugnação (fls. 361).

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a regra 

processual aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios 

sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolação da sentença, senão vejamos: 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO INTERNA. INEXISTÊNCIA. OMISSÃO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. RECURSO ACOLHIDO 
PARCIALMENTE.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro 
material eventualmente existentes no julgado.
2. A contradição interna passível de ser sanada na via dos embargos declaratórios pode ser 
entendida como incoerência existente entre os fundamentos e a conclusão do julgado em si 
mesmo considerado, o que não ocorreu neste caso.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que "a regra 
processual aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios 
sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolatação da sentença" (AgInt no REsp 
1.741.941/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15/10/2018). No 
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presente caso, constitui consectário lógico do provimento do agravo interno do Sindicato a 
redistribuição dos honorários de sucumbência.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos integrativos (EDcl no AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.698.201/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PASSAGENS AÉREAS. ICMS PAGO DE 1989 ATÉ 1994. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 166 DO CTN. INVERSÃO DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 7/STJ. ENUNCIADO 
SUMULAR QUE SE APLICA À PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA E DE CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.
(...)
3. Os honorários advocatícios sucumbenciais, no caso em comento, são regidos pelo 
Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista que a sentença fora proferida em 
10/05/2012. Na esteira da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, por 
demandar reexame fático-probatório, afigura-se incabível, em recurso especial, a 
modificação do valor da verba honorária arbitrada na origem, salvo em situações 
excepcionalíssimas quando constatada a irrisoriedade ou a exorbitância da quantia.
(...)
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 1.731.889/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO COM BASE NAS REGRAS DO DIPLOMA PROCESSUAL VIGENTE AO 
TEMPO DA SENTENÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a sentença 
(ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, j. em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019).
2. Uma vez fixados os honorários advocatícios em sentença proferida na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, este será o diploma legal cujas regras deverão ser observadas.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.598.624/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR ACOLHIDOS. RECONHECIMENTO DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR HONORÁRIOS AOS ADVOGADOS DA 
PARTE EMBARGANTE. CAUSA EM QUE NÃO HÁ CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. RECURSO 
PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "se o capítulo 
acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em 
consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado" 
(EAREsp n. 1.255.986/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
6/5/2019).
2. O Código de Processo Civil (CPC) de 1973, em seu art. 20, § 4º, estabelecia que a verba 
sucumbencial deve ser fixada por apreciação equitativa, entre outras hipóteses, nas causas 
em que não há condenação. Como já reconheceu o Superior Tribunal de Justiça em diversas 
ocasiões, a decisão que acolhe embargos do devedor para reconhecer excesso de execução 
não tem natureza condenatória, o que, a depender das circunstâncias do caso, viabiliza, à luz 
daquele contexto normativo, a fixação dos honorários por equidade.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias fixaram como excedente uma quantia de mais 
de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), remanescendo um crédito exequendo 
de pouco mais de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). A fixação da verba honorária em 
em 10% (dez por cento) do valor decotado da execução, tal como determinado na decisão 
agravada, concretamente anula a vitória obtida obtida pelos exequentes no processo de 
conhecimento.
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4. Agravo interno provido para arbitrar a verba honorária, com fundamento no art. 20, §§ 3º 
e 4º, do CPC/1973, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 883.449/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMAS 810 E 96 DE REPERCUSSÃO GERAL. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
APLICAÇÃO EM COMSONÂNCIA COM CPC/1973. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.
1. Na sessão do dia 3.10.2019, o Plenário do STF concluiu o julgamento do RE 870.947/SE, 
submetido ao Rito da Repercussão Geral (Tema 810/STF), e rejeitou por maioria todos os 
Embargos de Declaração opostos, sem modular os efeitos da decisão anteriormente 
proferida no leading case.
2. Em observância à orientação da Corte Suprema, a Primeira Seção deste Tribunal Superior 
julgou os Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS (Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques), vinculados ao Tema 905/STJ, e determinou que as condenações 
de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública sujeitam-se à incidência do INPC, 
para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/1991. Os juros de mora incidem segundo 
a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação 
dada pela Lei 11.960/2009).
3. A Primeira Seção do STJ, ainda no julgamento do supracitado Tema, firmou a 
compreensão de que, em se tratando de causas previdenciárias, as condenações impostas à 
Fazenda Pública, para efeito de correção monetária, sujeitam-se à incidência do INPC a 
partir da vigência do art. 41-A da Lei n. 8.213/1991, com a redação incluída pela Lei n. 
11.430/2006.
4. No caso concreto, a sentença que fixou a verba honorária foi publicada na vigência do 
CPC de 1973. Desse modo, o regime aplicável ao caso é aquele previsto no art. 20 e 
parágrafos do CPC/1973, e não o no art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada 
apenas em 18.3.2016. A parte recorrente, por seu lado, insurge -se contra o montante fixado 
a título de honorários advocatícios pelas instâncias de origem.
5. É assente no STJ que a modificação do valor da verba honorária fixado pelas instâncias 
de origem esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial"), o qual somente é relativizado em situações excepcionais, que 
se configuram quando os honorários são estabelecidos em montantes irrisórios ou 
exorbitantes, que não é o caso dos autos.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.430.361/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

Assim considerando que a sentença foi proferida no caso dos autos antes da 

vigência do novo CPC, não há falar em aplicação deste diploma.

Por conseguinte, consoante assentado na decisão agravada, esta Corte possui 

entendimento pacífico de que a modificação dos valores fixados à título de honorários 

advocatícios pelas instâncias de origem somente é possível em caso de irrisoriedade ou 

exorbitância, o que não é o caso dos autos, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ, 

consoante se extrai dos seguintes precedentes proferidos em casos análogos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - 
FCVS. POSSIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA. 
REQUISITOS: PREVISÃO DE COBERTURA DO FCVS; CONTRATO FIRMADO 
ANTES DE 31/12/1987; E NECESSIDADE DE ADIMPLEMENTO DAS PRESTAÇÕES. 
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PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM BASE NO ART. 
20, §4º, DO CPC. REVISÃO. VALOR QUE NÃO É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que tange à quitação antecipada do contrato, esta Superior Corte firmou 
jurisprudência no sentido de que a Lei n. 10.150/00 previu a quitação do saldo devedor 
residual dos contratos, desde que atendidas as seguintes condições: previsão de cobertura 
pelo FCVS; contrato firmado antes de 31/12/1987 e; integralmente adimplidas as prestações 
devidas até então. No caso em análise, foram atendidas as condições e o direito à quitação 
foi expressamente reconhecido no acórdão a quo (e-STJ 431/432) e nas decisões 
monocráticas já nesta instância especial (e-STJ 597/599) e na decisão ora agravada (e-STJ 
615/622).
2. Quanto aos honorários advocatícios, entendimento nesta corte no sentido de que, 
salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece de 
recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas 
instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ.
3. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante combateu apenas o mérito do acórdão 
anterior, furtando-se de rebater especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nesse 
sentido, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal sobre a incidência da Súmula n. 
182 do STJ.
4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual 
não merece reforma.
5. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp n. 507.838/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/11/2014, DJe de 
12/11/2014.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SFH. FCVS. QUITAÇÃO DO CONTRATO 
HABITACIONAL. PRETENSÃO DEFERIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há interesse recursal quanto à questão da liquidação antecipada do contrato, visto que 
o Tribunal de origem já deixou expressamente determinado tal providência.
2. A fixação da verba honorária cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da 
apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias 
fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso especial, 
a teor da Súmula 7/STJ. O afastamento do óbice apontado somente é possível quando a 
verba honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu na 
espécie.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 513.968/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 27/6/2014.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. CONTRATO COM COBERTURA 
PELO FCVS. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO COM BASE NA EQUIDADE. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na ação declaratória de 
quitação de contrato habitacional pela Lei nº 10.150/2000, não é condenatório o provimento 
judicial que declara quitado o saldo residual e determina a liberação da hipoteca incidente 
sobre o imóvel. Assim, a verba honorária deve ser fixada consoante apreciação equitativa do 
julgador, nos moldes do art. 20, § 4º, do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração do 
quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o valor se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 1.371.199/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/5/2014, DJe de 28/5/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : JORGE RAUL RUSCHEL E OUTRO(S) - RS003887

PAULO CÉSAR RUSCHEL - RS053348

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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